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“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

 

 

 

BOLETIM GERAL 
 

AMPLIAÇÃO DE ATUAÇÃO DA CIOSAC IMPULSIONA AUMENTO 

DE EFETIVO 

 

 
 

Companhia Independente de Operações e Sobrevivência em Área de Caatinga 

(CIOSAC) terá a sua área de atuação ampliada para as regiões do Agreste e da Zona 

da Mata. O Comando Geral informa que estão abertas as inscrições para as instruções de 

nivelamento com o objetivo de formar cadastro de reserva para futuros integrantes da CIOSAC, 

devendo ser preenchida a ficha de inscrição constante no site da DEIP/PMPE: 

http://www2.pm.pe.gov.br/web/pmpe/deip 

 A curto prazo, está sendo necessário arregimentar um contingente de 420 (quatrocentos 

e vinte) policiais militares com as condições mínimas exigidas para operarem nessa unidade 

especializada.  

A DEIP supervisionará o processo de seleção dos candidatos às vagas, sob a 

coordenação da CIOSAC. A JMS homologará os exames médicos e o CVIPM realizará os exames 

físicos, conforme cronograma de execução. Saiba mais sobre o quadro de distribuição de vagas e 

outras informações no Boletim Geral nº 034/2015. 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
http://www2.pm.pe.gov.br/web/pmpe/deip
http://www.pm.pe.gov.br/c/document_library/get_file?p_l_id=13026&folderId=19656163&name=DLFE-103101.pdf
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

 

Para o dia 26 (QUINTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ângelo    16º BPM 
 

Fone: 8714-5576 
   

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Liciarde     DEIP  
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

 

 

2ª P A R T E 
II – Instrução 

 

 

( 

 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

1.1.0.   Autorização para Uso de Almofada de Distinção de Tempo de Docência 

 

1.1.1.   Requerimento Despachado 

 

3º Sgt PM Mat. 104538-5/1º BPTran, André Luis Gomes Martins, autorização para uso de 

Almofada de Distinção de Tempo de Docência na Cor azul, por contar mais de 05 (cinco) anos como 

Instrutor em cursos sobre a responsabilidade dos órgãos de ensino da PMPE, com fulcro na Portaria do 

Comando Geral nº 902, de 12 MAI 94, publicada no Suplemento Normativo nº 011, de 20 MAI 94, 

modificada pela Portaria do Comando Geral nº 1.968, de 20 NOV 95, publicada no Boletim Geral nº 

223, de 28 NOV 95. Despacho do Comando Geral: - Deferido.  (Nota nº 012/2015-DEIP).  

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Requerimentos Despachados 

 

Cap QOAPM Mat. 25723-0/23ºBPM/DORGIVAN FERREIRA DE ASSIS SOBRINHO  - 

Concessão de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

corporação a contar de 01MAR15. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, com 

fundamento no Art. 67 da Lei nº 6783/74. (Nota n° 058/2015/DGP-3/SSAD). 

 

Cap QOM PM Mat. 980085-9/DS/RITA DE CÁSSIA GONZALES TORREÃO - 

Interrupção da Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação a 

contar de 02/02/15, a qual publicou no BG Nº 230 de 09/12/14. Despacho do Diretor de Gestão de 

Pessoas: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota 

n°057 /15/DGP-3/SSAD). 
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1.2.0.    Cancelamento de Processo de Reserva Remunerada 

 
1.2.1.    Apresentação 

 
O Chefe da DGP-2 informou, por meio do memorando nº 038/15 datado de 19/02/2015, que 

o CAP QOPM Mat. 26993-0/JOÃO PAES DO NASCIMENTO NETO, apresentou-se naquela DGP-2 

no dia 19 de fevereiro de 2015, por cancelamento de processo de reserva remunerada. Despacho do 

Diretor de Gestão de Pessoas:   Publique-se; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 061/2015/DGP-

3/SSAD). 

 
1.3.0.    Licença Especial 

 
1.3.1.    Apresentação 

 
O Chefe da DGP-2 informou, por meio do memorando nº 039/15 datado de 19/02/2015, 

que o CAP QOPM Mat. 980022-0/GUSTAVO FREDERICO FARIAS RODRIGUES, apresentou-se 

naquela DGP-2 no dia 19 de fevereiro de 2015, por conclusão do gozo de licença especial. Despacho do 

Diretor de Gestão de Pessoas:  Publique-se; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 060/2015/DGP-

3/SSAD). 

 
1.4.0.    Férias  

 
1.4.1.   Apresentação 

 
Apresentou-se na Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa no dia 04 FEV 2015, o Cel 

QOPM Mat. 01869-4, Sósthenes Maia de Lemos Júnior, por término de férias relativas ao ano de 2014.  

(Nota nº 004/2015-Seç. Exp.).  

 
2.0.0.    ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE  

 
2.1.0.    Licença para Tratamento em Pessoa da Família 

 
2.1.1.    Informação 

 
O Cmt do 14º BPM informou por meio do ofício nº0964/14  que foi concedida Licença 

para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (LTPS) ao Subtenente QPMG/29826-

3/14ºBPM/CESARNILDO DOS SANTOS LIMA no período de 28/11/14 a 28/12/14 conforme tornou 

público o B.I nº 231 de 09/12/14, conforme cópia anexa, para efeito de regularização.  Despacho do 

Diretor de Gestão de Pessoas: 1) Deferido, com fundamento no Art. 67 da Lei nº 6783/74; 2) 

Registre-se em assentamentos. (Nota n° 063/2015/DGP-3/SSAD). 
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3.0.0.    ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

3.1.0.    Exclusão por Falecimento 

 

3.1.1.    Informação 

 

O Cmt Interino da CIPCÃES informou, por meio do Ofício n° 036/2015 de 04 de Fevereiro 

de 2015, que o Sgt PM Mat.22974-1/CIPCÃES/AMAURI CELESTINO DOS SANTOS, faleceu no dia 

22 de janeiro de 2015, tendo como causa morte choque decorrente de ferimento penetrante na cabeça 

por instrumento pérfuro-contundente. 

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar de 

Pernambuco. (Nota N° 059/2015/DGP-3/SSAD). 

 

4.0.0.    ALTERAÇÃO DE CABO 

 

4.1.0.    Exclusão por Falecimento 

 

4.1.1.    Informação 

 

O Chefe da Assistência Militar do TRE informou, por meio do Ofício n° 011/2015 de 02 de 

Fevereiro de 2015, que o Cb PM Mat.31192-8/TRE/JOÃO PRAXEDES DE OLIVEIRA NETO, faleceu 

no dia 30 de janeiro de 2015, tendo como causa morte Hemorragia subcranoide.. 

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar de 

Pernambuco. (Nota n° 040/2015/DGP-3/SSAD). 

 

5.0.0.    ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 

5.1.0.    Exclusão por Falecimento 

 

5.1.1.    Informação 
 

O comandante do 16º BPM informou, por meio do Ofício n° 049/2015/1ª Seção, de 12 de 

janeiro de 2015, que o SD PM Mat113796-4/16º BPM/GILDIANDO MARTINS DO NASCIMENTO, 

faleceu no dia 29 de dezembro de 2014, tendo como causa morte choque cardiogênico. 

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar de 

Pernambuco. (Nota n° 036/2015/DGP-3/SSAD). 
 

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

6.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil 
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(Transcritas do DOE nº 035, de 24 FEV 2015) 

 

7.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  

 

Nº 070, de 20 FEV 2015 
 

EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 

28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, alterada 

pela Lei Complementar nº 158, de 26 MAR 2010, que dispõe sobre a competência e as atribuições da 

Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam as alíneas 

“a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, os Cabos PM Mat. 29774-7/2ª 

CIPM, Edmilson Honorato Santos, Mat. 930100-0/2ª CIPM, José Rivaldo Damião da Silva, Mat. 

910477-1/2ª CIPM, Alcides Tavares de Melo Júnior, Soldados PM Mat. 980847-7/2ª CIPM, Helder 

Marcolino Lopes, Mat. 990075-6/2ª CIPM, Francisco Pedro da Silva. E pelos fatos serem conexos, de 

acordo com o 7º Inciso IV da Lei Complementar nº 158, de 26 MAR 2010, também submeter a 

Conselho de Disciplina os PPMM Soldados PM Mat. 108423-2/2ª CIPM, João Jaelson Conceição 

Barbosa, Mat. 108598-0/2ª CIPM, Igor Ernandes Rodrigues da Silva, Mat. 111495-6/2ª CIPM, Josenildo 

Ramos de Araújo, Mat. 112757-2/2ª CIPM, Thiago Silva Souza e Mat. 115479-6/2ª CIPM, Ramon 

Franco Pereira Mota, considerando o constante no Ofício nº 692/2014-DepCor, SIGEPE nº 7404718-

4/2014, de 09 OUT 2014, e seus anexos todos apensados  a  esta  portaria.  Consta   no   bojo  da  

documentação  que  os   policiais  militares, ora aconselhados, na noite de 29 MAI 2014 foram 

empenhados para intervir em uma ocorrência na Rua José Gomes Andrade, s/n, Bairro Centro, 

Município de Cabrobó-PE, onde estaria acontecendo a prática de uma possível violência doméstica. 

Narra os autos que o desentendimento seria entre José Soares de Miranda e Ana Maria Jurubeba Lopes, 

os quais encontravam-se separados acerca de 20 (vinte) dias, após terminarem um relacionamento que 

durou aproximadamente 13 (treze) anos. Depreende-se dos apensos que foi repassado para todos os 

milicianos estaduais, ora aconselhados, a informação de que a pessoa de José Soares de Miranda, 

encontrava-se portando arma de fogo e se tratava de um comissário aposentado da Polícia Civil de 

Pernambuco. Apud acta José Soares de Miranda, utilizando o veículo Ford/KA, cor preta, placas PFG-

8692-PE, deixou o endereço supramencionado vindo a ser interceptado pelos ora imputados nas 

proximidades da Aldeia Caatinguinha, Ilha da Assunção, zona rural de Cabrobó-PE, onde, segundo a 

versão dos ora aconselhados, o policial civil aposentado teria reagido contra a abordagem efetuando 

disparos de arma de fogo contra o efetivo policial militar. Ainda de acordo com as declarações prestadas 

pelos policiais militares, ora indigitados, a troca de tiros entre os mesmos e o acusado, resultou com a 

morte deste e avaria na viatura policial militar, VW/Amarok, placas OYV-6053-PE, que teve destruído o 

vidro da porta dianteira lado esquerdo. Toda situação, retromencionada, foi ratificada no boletim de 

ocorrência PMPE nº 638/2014, o qual foi apresentado a autoridade policial na Delegacia de Cabrobó-

PE. Urge  destacar  que de acordo  com  o  Laudo  de  Reprodução  Simulada   dos   Fatos   e   a  Perícia  
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Tanatoscópica, todo o relato, oficial, da ocorrência feito pelos ora imputados não são condizentes com 

que realmente aconteceu durante a abordagem policial. A conclusão dos meios técnicos, supracitados, 

foi que seria impossível os fatos terem acontecidos conforme a versão apresentada pelos ora imputados, 

sendo todo o relato uma verdadeira farsa com o fito de encobrir a catastrófica e mal sucedida ação 

policial praticada pelos mesmos. Ex positis e de tudo que foi apurado nas investigações, restou ao 

Ministério Público de Pernambuco ofertar denúncia em face de todos os policiais militares citados nesta 

Portaria de Conselho de Disciplina, pela prática dos crimes previstos no Art. 121, § 2º, Incisos  II e IV, 

Art. 163, Parágrafo Único, Inciso III, Art. 299, Parágrafo Único, Art. 347, Parágrafo Único c/c os 

Artigos 29 e 69, todos do Código Repressivo Pátrio, nos termos do Art. 1º, Inciso I, da Lei nº 8.072/90; 

 

 II –  Determinar que, conforme preceitua o Art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, Art. 3º, Inciso II, de 20 JAN 2006, os Cabos PM Mat. 29774-7/2ª 

CIPM, Edmilson Honorato Santos, Mat. 930100-0/2ª CIPM, José Rivaldo Damião da Silva, Mat. 

910477-1/2ª CIPM, Alcides Tavares de Melo Júnior, Soldados PM Mat. 980847-7/2ª CIPM, Helder 

Marcolino Lopes, Mat. 990075-6/2ª CIPM, Francisco Pedro da Silva, Mat. 108423-2/2ª CIPM, João 

Jaelson Conceição Barbosa, Mat. 108598-0/2ª CIPM, Igor Ernandes Rodrigues da Silva, Mat. 111495-

6/2ª CIPM, Josenildo Ramos de Araújo, Mat. 112757-2/2ª CIPM, Thiago Silva Souza e Mat. 115479-

6/2ª CIPM, Ramon Franco Pereira Mota, ora submetidos a Conselho de Disciplina, ficarão afastados do 

exercício de suas funções; 

 

 III –  Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. Corregedor Geral da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  ao aludido 

Conselho de Disciplina; 

 

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

(Republicada por haver saído com incorreção no Boletim Geral nº 034, de 23 FEV 2015) 

 

8.0.0.   PORTARIAS DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

Nº 011, de 03 FEV 2015 

 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 

 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

o Artigo 1º, Inciso V, da Portaria do Comando Geral nº 021, de 23 SET 2008, publicada no Sunor nº 

059, de 25 SET 2008, e conforme informação da Diretoria de Saúde, 

 

R E S O L V E: 

 

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 ABR 1934,  o Asp. 

QOM/PM Mat. 116876-2, Ricardo Barreto Monteiro dos Santos, para proceder Inquérito Sanitário de 

Origem (ISO), em torno dos fatos alegados pelo Sd PM Mat. 110435-7/12º BPM, Arthur Raphael Silva 

dos Santos;   

 

II - Orientar o Oficial ora designado a observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de 03 

DEZ 85, que regula o prazo para a conclusão do ISO;  

 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Nº 014, de 09 FEV 2015 
 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 
 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

o Artigo 1º, Inciso V, da Portaria do Comando Geral nº 021, de 23 SET 2008, publicada no Sunor nº 

059, de 25 SET 2008, e conforme informação da Diretoria de Saúde, 
 

R E S O L V E: 
 

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 ABR 1934, a 2º Ten 

QOM/PM Mat. 116605-0, Roberta Paes Barreto Gomes, para proceder Inquérito Sanitário de Origem 

(ISO), em torno dos fatos alegados pelo 1º Sgt PM Mat. 920368-0/BPChoque, Rogério Ferreira da 

Costa;   
 

II - Orientar a Oficial ora designada a observar a Portaria do Comando Geral nº 612, de 03 

DEZ 85, que regula o prazo para a conclusão do ISO;  
 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

9.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 

9.1.0.   Extrato de Contrato 
 

Nº 010/2015 

 
 

(Transcritas do DOE nº 035, de 24 FEV 2015) 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 
 

1.0.0.    DISCIPLINA 
 

1.1.0.    5ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
 

1.1.1.    Relatório de Recurso de Revisão Disciplinar 
 

Presidente: Maj QOPM Mat. 930073-2/4º BPM – AMINTAS EDUARDO PEREIRA JÚNIOR. 

Relator: Maj QOPM Mat. 28715-6/10º BPM – SEVERINO RAMOS DE LIMA. 

Revisor: Maj QOPM Mat. 930027-9/9º BPM – ÁLVARO BANTIM RIBEIRO. 

Designação: Portaria do Comando Geral nº 507, de 14NOV2014, publicada no Boletim Geral nº 216, de 

18 de Novembro de 2014. 

Impetrante: CB PM Mat. 30049-7/19º BPM – MÁRIO LUCIANO ALVES DA SILVA. 
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Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos (5ª CPRAD) o 

Recurso de Revisão Disciplinar interposto pelo Graduado acima mencionado. 

 

PRELIMINARMENTE 

 

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do Comando Geral 

nº 1.269, de 17 de setembro de 2004, publicada no SUNOR nº 026, de 28 de setembro de 2004, destaca-

se o seguinte:  

Quanto à competência, a 5ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o presente 

recurso, uma vez que a pena fora aplicada pelo Comandante da 8ª CIPM (Pesqueira-PE, área 

pertencente a Dinter-1);  

Quanto ao cabimento, o presente recurso é CABÍVEL tendo em vista constar na 

documentação recebida por essa Comissão, o Requerimento de Revisão Disciplinar, por parte do 

requerente, como também houve observância do artigo 55 da lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, que 

prevê o exaurimento das vias recursais para o manejo da revisão disciplinar: 

Art. 55. A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a forma de 

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

 

Quanto à legitimidade, o Recurso foi subscrito por parte legítima; 

Quanto à instrução, os autos estão devidamente instruídos; 

Quanto à nulidades, a nulidade, por ser objeto do recurso, será apreciada por ocasião do 

julgamento; 

Quanto à decadência ou à prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;  

Quanto à legalidade, não se observa ilegalidade no processo administrativo disciplinar. 

 

DOS FATOS 

 

O militar fora punido por haver incorrido no artigo 84, da Lei Estadual nº 11.817, de 24 de 

julho de 2000  - Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE) - por haver 

faltado, no dia 06 de Junho 2014, ao serviço ordinário, no turno de 24hs, de Comandante da Guarda do 

Presídio Desembargador Augusto Duque, na Cidade de Pesqueira-PE, no qual se encontrava 

devidamente escalado. 

Foi apresentado pelo requerente a razão de defesa, tendo como parecer do Comando da 8ª 

CIPM, a punição de 30 (trinta) dias de Prisão (fl. 05). 

O pedido de reconsideração de ato fora indeferido (fl. 12). 

O militar interpôs o recurso de queixa, que também fora indeferido (fl. 29). 

A Revisão Disciplinar fora interposta invocando-se o art. 55 do CDMEPE, alegando em 

apertada síntese: 

a) o Cb PM Luciano Alves (requerente) alega que a falta ao serviço se deu no dia 06 de 

junho de 2014 e somente foi notificado do fato, no dia 16 de junho de 2014, alegando que houve 

descumprimento do prazo legal para a notificação; 

b) ainda alega o requerente que também houve o descumprimento do prazo para ser 

apresentada a solução tomada pelo Comandante da OME, no tocante a razão de defesa; 

c) o requerente afirma também que no mesmo sentido, houve o descumprimento do prazo, 

quanto a apresentação da solução da Reconsideração de Ato do aludido policial; 

d) em outra alegação, o requerente afirma que havia “acertado com o Cb PM Jaci” daquela 

unidade, para que este policial militar tirasse o serviço de Comandante da Guarda do Presídio 

Desembargador Augusto Duque, em Pesqueira-PE, no entanto, segundo o impetrante, o 2º SGT Silva/8ª 

CIPM informou para o Cb Luciano Alves que a pessoa que iria tirar o serviço do mesmo (Luciano) seria 

o Cb Montanhas, contudo este último estava em outro serviço, razão pela qual não houve um substituto 

para o requerente no citado serviço de guarda. 
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É o que de relevante há para relatar. 

 

DO VOTO 

 

No atual modelo de gestão, buscando sempre o resultado na área operacional e focando no 

respeito à dignidade da pessoa humana e luta incansável em defesa da vida, o Comandante deve voltar 

sua atenção para a defesa da Sociedade, invocando que seus subordinados se irmanem nessa labuta. 

A doutrina é pacífica no entendimento de que a decisão de um processo administrativo 

disciplinar não pode ser de forma açodada, capaz de prejudicar o processado, pelo exame inadequado do 

feito, ensejando a perda do prazo pelo Administrador em mera irregularidade, não suficiente para a 

declaração de sua nulidade (nesse sentido: Palhares Moreira Reis, in Processo Disciplinar, Editora 

Consulex, 2ª Edição, 1999; José Armando da Costa, in Teoria e Prática do Processo Administrativo 

Disciplinar, Editora Brasília Jurídica, 3ª Edição, 1999; Léo da Silva Alves, in Conclusão do Processo 

Disciplinar, Revista Consulex, nº 37, 2000). 

Desta forma voto pela improcedência do pedido de nulidade por parte do requerente da pena 

aplicada em decorrência do decurso de prazo. 

Quanto a apreciação de que o requerente havia “acertado com o Cb PM Jaci” para que este 

policial militar tirasse o serviço de Comandante da Guarda do Presídio Desembargador Augusto Duque, 

no lugar do impetrante, bem como os demais fatos citados pelo recorrente, afirmo que não houve 

nenhum registro FORMAL desta Permuta, ou seja, não foi elaborada a permuta escrita, assinada pelos 

referidos Graduados e autorizada através, também, de assinatura pela autoridade competente, como 

assim não houve a publicação desta permuta em Boletim Interno da 8ª CIPM, conforme prescrito no 

Oficio nº 064/2015 – Seç. Pessoal/8ª CIPM, de 28 de Janeiro de 2015, desta feita, NUNCA houve 

permuta do requerente com qualquer outro policial militar, para o serviço de Comandante da Guarda do 

Presídio Desembargador Augusto Duque, na Cidade de Pesqueira-PE, para o dia 06 de Junho 2014. 

Portanto, voto pela improcedência do pedido de modificação da pena aplicada.  

Forte nessas razões, julgo improcedente o recurso, mantendo a pena, com fulcro no art. 84 do 

CDMEPE. 

 

É o voto. 

 

Caruaru – PE, 11 de Fevereiro de 2015. 

 

SEVERINO RAMOS DE LIMA – MAJOR PM 

RELATOR 

(Nota nº 002/5ª CPRAD/2015). 

 

--oo(0)oo-- 

 

Presidente: Maj QOPM Mat. 930073-2/4º BPM – AMINTAS EDUARDO PEREIRA JÚNIOR. 

Relator: Maj QOPM Mat. 28715-6/10º BPM – SEVERINO RAMOS DE LIMA. 

Revisor: Maj QOPM Mat. 930027-9/9º BPM – ÁLVARO BANTIM RIBEIRO. 

Designação: Portaria do Comando Geral nº 507, de 14NOV2014, publicada no Boletim Geral nº 216, de 

18 de Novembro de 2014. 

Impetrante: Sd PM Mat.  107794-5/24º BPM - MOISÉS PEDRO FRANCISCO. 

 

Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos (5ª CPRAD) o 

Recurso de Revisão Disciplinar interposto pelo policial acima mencionado. 
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PRELIMINARMENTE 

 

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do Comando Geral 

nº 1.269, de 17 de setembro de 2004, publicada no SUNOR nº 026, de 28 de setembro de 2004, destaca-

se o seguinte:  

Quanto à competência, a 5ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o presente 

recurso, uma vez que a pena fora aplicada pelo Comandante do 22º BPM (Surubim, área pertencente a 

Dinter-1);  

Quanto ao cabimento, o presente recurso é CABÍVEL tendo em vista constar na 

documentação recebida por essa Comissão, o Requerimento de Revisão Disciplinar, por parte do 

requerente, como também houve observância do artigo 55 da lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, que 

prevê o exaurimento das vias recursais para o manejo da revisão disciplinar: 

Art. 55. A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a forma de 

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

 

Nesse diapasão, conforme reza o artigo 51 do retro mencionado dispositivo legal, os recursos 

disciplinares se sucedem da seguinte forma: reconsideração de ato, queixa, representação e revisão 

disciplinar. Assim sendo, da análise dos autos, verifica-se que o suplicante interpôs corretamente o 

recurso de representação, previsto no inciso III do mencionado artigo. 

Quanto à legitimidade, o Recurso foi subscrito por parte legítima; 

Quanto à instrução, os autos estão devidamente instruídos; 

Quanto à nulidades, a nulidade, por ser objeto do recurso, será apreciada por ocasião do 

julgamento; 

Quanto à decadência ou à prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;  

Quanto à legalidade, não se observa ilegalidade no processo administrativo disciplinar. 

  

DOS FATOS 

 

O militar fora punido por haver incorrido no artigo 109, da Lei Estadual nº 11.817, de 24 de 

julho de 2000 – Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE) -  por haver 

concorrido para discórdia ou desarmonia ou cultivar inimizade entre os companheiros. Foi apresentada 

pelo requerente a razão de defesa, tendo como parecer do Comando do 22º BPM, a punição de 30 

(trinta) dias de prisão (fl. 05). 

O pedido de reconsideração de ato fora indeferido (fl. 12). 

O militar interpôs o recurso de queixa, que também fora indeferido (fl. 15). 

A Revisão Disciplinar fora interposta invocando-se o art. 55 do CDMEPE, alegando em 

apertada síntese: 

a) o Sd Pedro (requerente) alega em sua razão de defesa que, quando foi informado pelo Sd 

Maciel Alexandre da Cruz, auxiliar da 1ª CPM/22º BPM, que estaria de serviço no dia 03 de AGO 2013, 

na Operação Avalanche naquela Unidade, respondeu da seguinte forma “SE PUDER EU VOU” e que 

não teria proferido tais palavras em tom irônico e sim informativo; 

b) alega o requerente também que foi gravado um vídeo “por acaso”, o qual transcreve 

agressões verbais do Sd Cruz para com o Sd Pedro. 

 

É o que de relevante há para relatar. 

 

DO VOTO 

 

No atual modelo de gestão, buscando sempre o resultado na área operacional e focando no 

respeito à dignidade da pessoa humana e luta incansável em defesa da vida, o Comandante deve voltar 

sua atenção para a defesa da Sociedade, invocando que seus subordinados se irmanem nessa labuta. 
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A doutrina é pacífica no entendimento de que a decisão de um processo administrativo 

disciplinar não pode ser de forma açodada, capaz de prejudicar o processado, pelo exame inadequado do 

feito, ensejando a perda do prazo pelo Administrador em mera irregularidade, não suficiente para a 

declaração de sua nulidade (nesse sentido: Palhares Moreira Reis, in Processo Disciplinar, Editora 

Consulex, 2ª Edição, 1999; José Armando da Costa, in Teoria e Prática do Processo Administrativo 

Disciplinar, Editora Brasília Jurídica, 3ª Edição, 1999; Léo da Silva Alves, in Conclusão do Processo 

Disciplinar, Revista Consulex, nº 37, 2000). 

De ofício, entendo que a pena aplicada ao militar (30 dias de detenção), deva ser mantida, 

uma vez que o mesmo agiu de maneira desrespeitosa para com o seu companheiro de farda, 

desdenhando da informação que lhe foi repassada, contribuindo para discórdia entre seus pares, e, na 

tentativa de amenizar a sua falta, tentou arrolar provas contra seu companheiro de farda, apresentando 

um vídeo, o qual não prova agressões verbais e nem tão pouco falta de ética por parte do Sd Cruz. 

Outra situação relevante que deve ser registrada, e que consta nos assentamentos do 

requerente (fl. 42), é que o mesmo já fora punido por censurar ato de superior hierárquico (Art. 106 

CDMEPE) e foi punido também (fl. 43) por não cumprir por negligência, ordem legal recebida (Art 81 

CDMEPE), dentre outras, demonstrando com isso que o desrespeito ao Código Disciplinar, vem sendo 

uma prática inaceitável em sua vida militar. 

Forte nessas razões, julgo improcedente o recurso, mantendo a pena de 30 dias de prisão, 

com fulcro no art. 109 do CDMEPE e pelos agravantes contidos em seus assentamentos.  

 

É o voto. 

 

SEVERINO RAMOS DE LIMA – MAJOR PM 

RELATOR 

(Nota nº 003/5ª CPRAD/2015). 

 

--oo(0)oo-- 

 

Presidente: Maj QOPM Mat. 930073-2/4º BPM – AMINTAS EDUARDO PEREIRA JÚNIOR. 

Relator: Maj QOPM Mat. 28715-6/10º BPM – SEVERINO RAMOS DE LIMA. 

Revisor: Maj QOPM Mat. 930027-9/9º BPM – ÁLVARO BANTIM RIBEIRO. 

Designação: Portaria do Comando Geral nº 507, de 14NOV2014, publicada no Boletim Geral nº 216, de 

18 de Novembro de 2014. 

Impetrante: Sd PM Mat. 113199-0/24º BPM – ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA JÚNIOR. 

   

Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos (5ª CPRAD) o 

Recurso de Revisão Disciplinar interposto pelo Soldado acima mencionado. 

 

PRELIMINARMENTE 

 

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do Comando 

Geral nº 1.269, de 17 de setembro de 2004, publicada no SUNOR nº 026, de 28 de setembro de 2004, 

destaca-se o seguinte:  

Quanto à competência, a 5ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o presente 

recurso, uma vez que a pena fora aplicada pelo Comandante do 24º BPM (Santa Cruz do Capibaribe, 

área pertencente a Dinter-1);  

Quanto ao cabimento, o presente recurso é CABÍVEL tendo em vista constar na 

documentação recebida por essa Comissão, o Requerimento de Revisão Disciplinar, por parte do 

requerente, como também houve observância do artigo 55 da lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, que 

prevê o exaurimento das vias recursais para o manejo da revisão disciplinar: 
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Art. 55. A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a forma de 

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

 

Nesse diapasão, conforme reza o artigo 51 do retro mencionado dispositivo legal, os 

recursos disciplinares se sucedem da seguinte forma: reconsideração de ato, queixa, representação e 

revisão disciplinar. Assim sendo, da análise dos autos, verifica-se que o suplicante interpôs corretamente 

o recurso de representação, previsto no inciso III do mencionado artigo. 

Quanto à legitimidade, o Recurso foi subscrito por parte legítima; 

Quanto à instrução, os autos estão devidamente instruídos; 

Quanto à nulidades, a nulidade, por ser objeto do recurso, será apreciada por ocasião do 

julgamento; 

Quanto à decadência ou à prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;  

Quanto à legalidade, não se observa ilegalidade no processo administrativo disciplinar. 

 

DOS FATOS 

 

O militar fora punido por infringência do artigo102, da Lei Estadual nº 11.817, de 24 de 

julho de 2000 – Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (CDMEPE) - por haver sido 

encontrado fora de sua área de atuação, no dia 15 NOV 2013, quando de serviço de Patrulha do Bairro.  

Foi apresentada pelo requerente a razão de defesa, tendo como parecer do Comando do 24º 

BPM, a punição de 20 (vinte) dias de prisão (fl. 09). 

O pedido de reconsideração de ato fora indeferido (fl. 14). 

O militar interpôs o recurso de queixa, que também fora indeferido (fl. 25). 

A Revisão Disciplinar fora interposta invocando-se o art. 55 do CDMEPE, alegando em 

apertada síntese: 

a) o Soldado Antônio Inácio (requerente) alega que seu relógio estava dentro do horário 

previsto para a retração, conforme cartão programa, não só o seu, como os dos demais integrantes da 

guarnição, se contrapondo ao marcador de horas do comunicante que estaria 10 (dez) minutos atrasado 

em relação ao horário real; 

b) Justificando ainda, que o fato de estar fora da área de atuação se deu justamente em 

virtude de seu deslocamento para o Batalhão, sendo que nesse trajeto fez uma parada para tomar um 

refrigerante antes de recolher e que suas alegações poderiam ser confirmadas por testemunhas, entre 

elas os próprios componentes da guarnição; 

   

É o que de relevante há para relatar. 

 

DO VOTO 

 

No atual modelo de gestão, buscando sempre o resultado na área operacional e focando no 

respeito à dignidade da pessoa humana e luta incansável em defesa da vida, o Comandante deve voltar 

sua atenção para a defesa da Sociedade, invocando que seus subordinados se irmanem nessa labuta. 

 

A doutrina é pacífica no entendimento de que a decisão de um processo administrativo 

disciplinar não pode ser de forma açodada, capaz de prejudicar o processado, pelo exame inadequado do 

feito, ensejando a perda do prazo pelo Administrador em mera irregularidade, não suficiente para a 

declaração de sua nulidade (nesse sentido: Palhares Moreira Reis, in Processo Disciplinar, Editora 

Consulex, 2ª Edição, 1999; José Armando da Costa, in Teoria e Prática do Processo Administrativo 

Disciplinar, Editora Brasília Jurídica, 3ª Edição, 1999; Léo da Silva Alves, in Conclusão do Processo 

Disciplinar, Revista Consulex, nº 37, 2000). 
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De ofício, entendo que a pena aplicada ao militar (20 dias de prisão), deva ser mantida, 

uma vez que o requerente confessou estar fora da área de atuação, apresentando como justificativa, o 

seu deslocamento para o Batalhão, muito embora, no momento da fiscalização os componentes da 

guarnição quando indagados pelo Capitão Sena, Oficial de Supervisão, se estavam cientes do 

descumprimento do cartão programa, foram unânimes em dizer sim, de acordo com a (fl. 03). 

 

Que também é entendimento deste que mesmo com a sutileza do horário, que se 

contradizem pelo requerente, pois em sua razão de defesa, o mesmo afirma de forma categórica que o 

fato se deu às 23:15 horas (fl. 05) e em seu recurso afirma que o relógio do Comunicante estaria 

atrasado em 10 minutos em relação aos demais (fl. 30), ainda assim, levando em consideração o horário 

da primeira alegação, aquele seria o limite da sua saída da área de atuação, levando a crer que se já 

estava em outro local, certamente havia se deslocado antes do horário previsto para o encerramento de 

sua missão. 

 

Que no referido cartão programa da viatura, consta que o deslocamento para a sede da 

OME deve ser em rondas e abordagens, o que não foi o caso, pois estavam, como o próprio requerente 

afirmou, parados em frente a um bar comprando refrigerante, fato considerado normal, visto estarem 

com sede, caso tivessem informado à central de Operações da necessidade desse deslocamento, como 

está determinado nas orientações do cartão programa da viatura.  

 

A utilização do cartão programa de uma viatura é justamente para controle da atuação 

daquela guarnição, dentro das necessidades operacionais do Batalhão e todo serviço é regido por aquele 

roteiro, tendo que ser informada qualquer necessidade de descumpri-lo, desde que plenamente 

justificável, o que não foi observado pelo comandante da guarnição, neste caso, o Soldado Antônio 

Inácio. 

Forte nessas razões, julgo improcedente o recurso, mantendo a pena de 20 (vinte) dias de 

Prisão com fulcro no art. 102, do CDMEPE.  

 

É o voto. 

 

SEVERINO RAMOS DE LIMA – MAJOR PM 

RELATOR 

(Nota nº 004/5ª CPRAD/2015). 

 

1.2.0.    Recompensa  

 

1.2.1.    Elogio 

 

Louvo os Policiais Militares: Louvo os Policiais Militares: 1° Ten PM .510-4/ MANOEL.., 

2º Sgt PM .920-7/ ..DA SILVA,  2º Sgt PM .891-0/...DE ARAÚJO, 3° Sgt PM .569-0/...SANTOS, Cb 

PM 23754-0/ ...SOUZA,  Cb PM ..773-9/... SANTOS, Sd PM .350-1/ ...DA SILVA...,  Sd PM .126-

9/JOEL..., considerando a maneira eficaz com que desempenharam o serviço no dia 18 de novembro do 

corrente ano por volta das 03h da madrugada, após levantamento realizado pelos agentes de busca do 

NIS-4/5°BPM foi realizada uma Operação Conjunta com a Polícia Federal, Policiais Militares do 

GATI/5º BPM, Malhas da Lei/5º BPM, ROCAM/5º BPM,  e CPAC/Caatinga da PMBA, onde foi dado 

cumprimento a um mandado de busca e apreensão, sendo apreendidos em 05 casas, um fuzil calibre 

7mm, um colete balístico, 04 espingardas calibre .12, 01 pistola calibre.40 IMBEL nº EKA -35234com 

03 carregadores, 01 revólver calibre .38 TAURUS nº 1888914, uma pistola calibre .380 TAURUS- KPJ- 

28538 com 03 carregadores, 72 cartuchos de calibre .12, 62 cartuchos de calibre .38, 43 cartuchos de 

calibre .38,  e 01 cartucho de calibre .762. Sendo efetuada a prisão das pessoas de nome David Darlan 

de Oliveira Chaves, Claudiano Barbosa do Nascimento,  Nivaldo Valdir da  Silva,  Antônio  Nascimento  
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de Jesus, Abenildo Alves dos Santos e Anildo Pereira Santos, assim todos os imputados  foram 

encaminhados para a delegacia da Polícia Federal na cidade de Juazeiro/BA, juntamente com todo o 

material apreendido, onde foram autuados em flagrante delito.  

Policiais abnegados e compromissados com o bem servir à Sociedade, agiram com esmero e 

dedicação, além de enaltecerem o nome da grandiosa Corporação diante da Sociedade Pernambucana. 

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento ao trabalho realizado, que este Comando 

lhes consigna o presente elogio (Individual). (Nota nº 005/SS1/2014/2ªEMG).                                            
 

 

 

Louvo os Policiais Militares: 1° Ten PM .510-4/ MANOEL.., 2º Sgt PM .920-7/ ..DA SILVA,  

2º Sgt PM .891-0/...DE ARAÚJO, 3° Sgt PM .569-0/...SANTOS, Cb PM 23754-0/ ...SOUZA,  Cb PM 

..773-9/... SANTOS, Sd PM .350-1/ ...DA SILVA...,  Sd PM .126-9/JOEL..., considerando a maneira 

eficaz com que desempenharam o serviço, na madrugada do dia 14/11/14, onde foi realizada uma 

operação de inteligência pelo NIS-4/5°BPM em conjunto com o GATI/5°BPM, Malhas da Lei da AIS 

26 e SME da CIPE Caatinga da PMBA, com foco no tráfico interestadual, sendo detidos  MIGUEL 

VERAS CAMURCA e IURI ÍTALO RODRIGUES DE OLIVEIRA, em posse dos elementos foram 

encontrados 10 kg de maconha, um revólver e veiculo. Após as prisões os elementos e todo o material 

apreendido foram encaminhados à DPF (Departamento de Policia Federal) de Juazeiro/BA.  

Policiais abnegados e compromissados com o bem servir à Sociedade, agiram com esmero e 

dedicação, além de enaltecerem o nome da grandiosa Corporação diante da Sociedade Pernambucana. 

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento ao trabalho realizado, que este Comando 

lhes consigna o presente elogio (Individual). (Nota nº 006/SS1/2014/2ªEMG). 
 

 

 

 

MARIA JOSÉ FERREIRA VIANA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Mas ai de vós, fariseus, que dizimais a hortelã, e a arruda, e toda a hortaliça, e desprezais o 

juízo e o amor de Deus. Importava fazer estas coisas, e não deixar as outras. (Lucas 11:42) 

 


